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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CLAITO DAVID BARCELOS
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA - SP356465
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA.  AGRAVO NÃO CONHECIDO ANTE A FALTA
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA MANTIDA. IMPUGNAÇÃO
TARDIA. PRECLUSÃO.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não

conheceu do agravo em recurso especial, sob o argumento de que a
parte agravante não impugnou especificamente todos os fundamentos da
decisão recorrida.

 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em saber se a parte

agravante impugnou de forma efetiva, concreta e pormenorizada todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, conforme
exigido pelo art. 932, inciso III, do CPC e pelo art. 253, parágrafo único,
inciso I, do Regimento Interno do STJ.

 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A decisão agravada foi mantida porque a parte agravante

não impugnou os óbices das Súmulas n. 7 e n. 83 do STJ, conforme
exigido para o conhecimento do agravo em recurso especial.

 
4. A impugnação deve ser realizada no momento da

interposição do agravo previsto no artigo 1.042 do CPC, sob pena de
preclusão consumativa, não sendo suficiente a tentativa de refutação
apenas no agravo regimental.

 
5. A Corte Especial do STJ já assentou que a decisão de

inadmissibilidade do recurso especial exige impugnação específica de
todos os fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial na
origem.

 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
6. Agravo regimental desprovido.
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"1.A parte agravante deve impugnar deTese de julgamento: 
forma efetiva, concreta e pormenorizada todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial. 2. A impugnação deve ocorrer
no momento da interposição do agravo previsto no artigo 1.042 do CPC,
sob pena de preclusão consumativa."

CPC, art. 932, III; CPC, art.Dispositivos relevantes citados: 
1.042; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I.

STJ, Súmula 182; STJ,Jurisprudência relevante citada: 
Súmula 7; STJ, Súmula 83.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .22 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2809707 - MS (2024/0451736-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CLAITO DAVID BARCELOS
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA - SP356465
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA.  AGRAVO NÃO CONHECIDO ANTE A FALTA
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA MANTIDA. IMPUGNAÇÃO
TARDIA. PRECLUSÃO.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não

conheceu do agravo em recurso especial, sob o argumento de que a
parte agravante não impugnou especificamente todos os fundamentos da
decisão recorrida.

 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em saber se a parte

agravante impugnou de forma efetiva, concreta e pormenorizada todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, conforme
exigido pelo art. 932, inciso III, do CPC e pelo art. 253, parágrafo único,
inciso I, do Regimento Interno do STJ.

 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A decisão agravada foi mantida porque a parte agravante

não impugnou os óbices das Súmulas n. 7 e n. 83 do STJ, conforme
exigido para o conhecimento do agravo em recurso especial.

 
4. A impugnação deve ser realizada no momento da

interposição do agravo previsto no artigo 1.042 do CPC, sob pena de
preclusão consumativa, não sendo suficiente a tentativa de refutação
apenas no agravo regimental.

 
5. A Corte Especial do STJ já assentou que a decisão de

inadmissibilidade do recurso especial exige impugnação específica de
todos os fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial na
origem.

 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
6. Agravo regimental desprovido.
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"1.A parte agravante deve impugnar deTese de julgamento: 
forma efetiva, concreta e pormenorizada todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial. 2. A impugnação deve ocorrer
no momento da interposição do agravo previsto no artigo 1.042 do CPC,
sob pena de preclusão consumativa."

CPC, art. 932, III; CPC, art.Dispositivos relevantes citados: 
1.042; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I.

STJ, Súmula 182; STJ,Jurisprudência relevante citada: 
Súmula 7; STJ, Súmula 83.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pela defesa de CLAITO DAVIS
BARCELOS contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial.

No presente agravo regimental (fls. 633-638), a defesa repisa os argumentos
anteriormente apresentados no recurso, no sentido que os requisitos para a admissão
do recurso estão preenchidos e que a parte agravante impugnou todos os fundamentos
da decisão.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja
submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.
É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá requerer,
dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie,
confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos anteriormente apresentados no recurso, no
sentido que os requisitos para a admissão do recurso estão preenchidos e que a parte
agravante impugnou todos os fundamentos da decisão.

Em relação ao pedido, a parte agravante não trouxe qualquer argumento novo
capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática já proferida.

Consoante consta na decisão agravada, o agravante não impugnou os óbices
das Súmulas n. 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, inciso
I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso especial
que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão

.recorrida"
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Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial exige que a parte agravante impugne todos os
fundamentos da decisão que, na origem, não admitiu o recurso especial.

A impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob
pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.

Outrossim,  os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial devem
ser impugnados no momento da interposição do agravo previsto no artigo 1.042 do
CPC, sob pena de preclusão consumativa. Por essa razão, a tentativa de refutá-los
apenas no presente agravo regimental não supre a omissão verificada anteriormente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0451736-4 AREsp 2.809.707 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50001495320224036002

EM MESA JULGADO: 20/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAITO DAVID BARCELOS 
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA  - SP356465
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAITO DAVID BARCELOS 
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA  - SP356465
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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